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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : VALDEMIR SOUZA DA SILVA
ADVOGADOS : LUCAS SCALET - SP213742

THIAGO HENRIQUE ASSIS DE ARAÚJO - SP250561
SÉRGIO PELARIN DA SILVA - SP255260

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA.  BENEFÍCIO 
RECEBIDO POR  ANTECIPAÇÃO  DE TUTELA  REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES. POSSIBILIDADE. TEMA N. 692/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação de concessão de benefício de auxílio-
doença acidentário (espécie 91), c.c. pedido de concessão de benefício de 
auxílio-acidente promovida pelo Autor contra o INSS julgada procedente, em 
primeiro grau, para "determinar a concessão do auxilio doença à parte 
requerente [...] com todas as vantagens desde o indeferimento administrativo 
que ocorreu em 19/04/2016 e, após a conclusão do processo de reabilitação, 
fará jus ao benefício de auxilio-acidente desde a data da cessação do beneficio 
de auxilio-doença" .

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo deu parcial provimento aos 
recursos oficial e da autarquia, negando provimento ao apelo da Parte autora, 
mantidos em sede de embargos declaratórios.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo e provendo o recurso especial 
para possibilitar ao INSS "a cobrança dos valores indevidamente recebidos 
pela parte autora, por força de antecipação dos efeitos da tutela, 
posteriormente revogada, consoante a jurisprudência desta Corte, firmada no 
julgamento do Tema n. 692/STJ e reafirmada no exame da Pet 12.482/DF".

4. A questão relacionada à devolução dos valores recebidos pelo 
litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, em 
virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada, 
foi objeto de análise no REsp 1.401.560/MT, sob o rito dos julgamentos 
repetitivos, tendo sido firmada a seguinte tese: "A reforma da decisão que 
antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios 
previdenciários indevidamente recebidos". Posteriormente, foi proposta a 
revisão da referida tese, na Pet 12.482/DF, concluindo-se pela reafirmação do 
entendimento.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 14 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA.  BENEFÍCIO 
RECEBIDO POR  ANTECIPAÇÃO  DE TUTELA  REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES. POSSIBILIDADE. TEMA N. 692/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação de concessão de benefício de auxílio-
doença acidentário (espécie 91), c.c. pedido de concessão de benefício de 
auxílio-acidente promovida pelo Autor contra o INSS julgada procedente, em 
primeiro grau, para "determinar a concessão do auxilio doença à parte 
requerente [...] com todas as vantagens desde o indeferimento administrativo 
que ocorreu em 19/04/2016 e, após a conclusão do processo de reabilitação, 
fará jus ao benefício de auxilio-acidente desde a data da cessação do beneficio 
de auxilio-doença" .

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo deu parcial provimento aos 
recursos oficial e da autarquia, negando provimento ao apelo da Parte autora, 
mantidos em sede de embargos declaratórios.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo e provendo o recurso especial 
para possibilitar ao INSS "a cobrança dos valores indevidamente recebidos 
pela parte autora, por força de antecipação dos efeitos da tutela, 
posteriormente revogada, consoante a jurisprudência desta Corte, firmada no 
julgamento do Tema n. 692/STJ e reafirmada no exame da Pet 12.482/DF".

4. A questão relacionada à devolução dos valores recebidos pelo 
litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência Social - RGPS, em 
virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada, 
foi objeto de análise no REsp 1.401.560/MT, sob o rito dos julgamentos 
repetitivos, tendo sido firmada a seguinte tese: "A reforma da decisão que 
antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios 
previdenciários indevidamente recebidos". Posteriormente, foi proposta a 
revisão da referida tese, na Pet 12.482/DF, concluindo-se pela reafirmação do 
entendimento.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pela Ministra 

Assusete Magalhães que conheceu e deu provimento ao recurso especial, para possibilitar 

ao INSS a cobrança dos valores indevidamente recebidos pela parte autora, por força de 

antecipação dos efeitos da tutela, posteriormente revogada, consoante a jurisprudência 

desta Corte, firmada no julgamento do Tema n. 692/STJ e reafirmada no exame da Pet n. 

12.482/DF.

Inconformada, sustenta a Parte agravante, em síntese,  que "a r. decisão 

diverge frontalmente dos julgados do C. STF, nos quais restou afastada a exigência de 

devolução de valores recebidos pelo segurado de boa-fé, por força de tutela antecipada 

revogada" (fl. 330).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja afastada a obrigação de 

devolução dos valores recebidos por meio de antecipação dos efeitos da tutela 

posteriormente revogada, negando provimento ao recurso autárquico.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 347).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação de concessão de benefício de auxílio-doença 

acidentário (espécie 91), c.c. o pedido de concessão de benefício de auxílio-acidente 

promovida pelo Autor contra o INSS julgada procedente, em primeiro grau, para 

"determinar a concessão do auxilio doença à parte requerente [...] com todas as vantagens 

desde o indeferimento administrativo que ocorreu em 19/04/2016 e, após a conclusão do 

processo de reabilitação, fará jus ao benefício de auxilio-acidente desde a data da 

cessação do beneficio de auxilio-doença" (fls. 157-158).

As Partes apelaram. O Tribunal a quo deu parcial provimento aos recursos 

oficial e da autarquia, negando provimento ao apelo da Parte autora (fls. 212-218).

Em sede de embargos opostos pela Parte autora, o Tribunal estadual rejeitou o 

recurso (fls. 227-231). 
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Nas razões do recurso especial interposto com base no art. 105, III, alínea a, da 

Constituição Federal, o INSS apontou a violação dos arts. 876, 884 e 885 do Código 

Civil, 520, II, do CPC/2015, 115, II, da Lei 8.21391 (fls. 271-275). 

A então relatora, Ministra Assusete Magalhães, proferiu decisão conhecendo e 

provendo o recurso especial para possibilitar ao INSS "a cobrança dos valores 

indevidamente recebidos pela parte autora, por força de antecipação dos efeitos da tutela, 

posteriormente revogada, consoante a jurisprudência desta Corte, firmada no julgamento 

do Tema 692/STJ e reafirmada no exame da Pet 12.482/DF" (fls. 324-325), julgado que 

ora mantenho.

Com efeito, como registrado no decisum agravado, a questão relacionada à à 

devolução dos valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da 

Previdência Social - RGPS, em virtude de decisão judicial precária, que venha a ser 

posteriormente revogada, foi objeto de análise no REsp 1.401.560/MT, sob o rito dos 

julgamentos repetitivos, tendo sido firmada a seguinte tese: "A reforma da decisão que 

antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários 

indevidamente recebidos".

Posteriormente, foi proposta a revisão da referida tese, na Pet n. 12.482/DF, 

mas concluiu-se pela reafirmação do entendimento, nesses termos:
 
"A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor 

da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais 
recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% 
(trinta por cento) da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo 
pago".

 
Consignou-se, ainda, que a Suprema Corte, ao analisar o Tema n. 799/STF, 

afastou o reconhecimento de repercussão geral da matéria ora em análise. Prevalece, 

portanto, nesses casos, a tese firmada pelo STJ no julgamento do Tema n. 692/STJ, 

posteriormente reafirmada, quando do exame da Pet n. 12.482/DF.

No caso em exame, o Tribunal estadual concluiu que "tendo sido iniciado e 

concluído o processo de reabilitação profissional do obreiro antes do julgamento dos 

recursos, é mister ponderar que a situação concreta não permite alteração, devendo ser 

preservados os efeitos dos atos já praticados (inclusive o pagamento de auxílio-doença 

naquele interregno), mesmo com a revogação da tutela antecipada, o que ora se decreta" 

(fl. 217).

Nesse contexto, forçoso reconhecer a dissonância do entendimento firmado no 

acórdão recorrido com a jurisprudência deste Superior Tribunal acerca do tema.

A propósito, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR TUTELA 
ANTECIPADA. TEMA 692/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Primeira Seção desta Corte, julgou questão de ordem e reafirmou a 
tese fixada no Tema n. 692, com acréscimo redacional para ajuste à nova legislação, 
adotando a seguinte redação: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da tutela 
final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 
assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não 
exceda 30% da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago".

III - A nova tese fixada acresceu a possibilidade de devolução de valores 
recebidos a título de benefício assistencial e vedou, expressamente, quaisquer 
hipóteses de distinções, com fins de afastar o dever de devolução, não previstas em 
lei.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.092.042/SC, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
5/3/2024.)

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO. TEMA 
692/STJ. RECURSO PROVIDO.

1. Este Eg. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.401.560/MT, paradigma do Tema 692, fixou tese no sentido de que "a reforma da 
decisão que antecipa os efeitos da tutela final obriga o autor da ação a devolver os 
valores dos benefícios previdenciários ou assistenciais recebidos, o que pode ser 
feito por meio de desconto em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da 
importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago".

2. No caso, o Tribunal de origem concluiu ser indevida a devolução dos 
valores recebidos em tais circunstâncias em razão da boa-fé e do caráter alimentar 
dos valores recebidos. Ao assim decidir, contudo, divergiu do entendimento desta 
Corte, uniformizado sob o rito dos julgamentos repetitivos.

3. Recurso Especial provido. (REsp n. 2.053.550/MT, relator Ministro 
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 22/2/2024.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDEMIR SOUZA DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCAS SCALET  - SP213742
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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